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ATA N.º 29 

MANDATO 2017/2021 

 

Aos trinta dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte, pelas vinte e uma horas, no Fórum Cultural de 

Ermesinde, realizou-se uma sessão ordinária da Assembleia Municipal de Valongo, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - Intervenção do público; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2 - Período antes da ordem do dia. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - Aprovação das atas das reuniões realizadas nos dias 25.06.2020 e 02.07.2020; --------------------------------------- 

2 – Discutir e votar propostas da câmara municipal sobre: ------------------------------------------------------------------- 

2.1 – Alteração ao Regulamento do Conselho Municipal de Segurança; ------------------------------------------------------- 

2.2 – Proposta de suspensão parcial do PDM de Valongo e estabelecimento de medidas preventivas para o regime 

dos espaços de atividades especiais (EE.II); ------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.3 – Desafetação do domínio público de parte da travessa da Liberdade, freguesia de Valongo, com as áreas de 

130,00 m2 e 332,00 m2; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.4 – Proposta de atribuição de apoio à Junta de Freguesia de Valongo; ------------------------------------------------------ 

2.5 – Adesão à Federação Portuguesa do Caminho de Santiago; --------------------------------------------------------------- 

2.6 – 2.ª Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano do ano 2020; -------------------------------------------- 

2.7 – 3.ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 2020; ------------------------------------------------------------------------------------ 

2.8 – 4.ª Adenda ao Acordo de Execução celebrado com a Freguesia de Campo e Sobrado – Retificação ao Anexo 

II_A – Locais, Extensão e Frequência da Varredura; -------------------------------------------------------------------------------- 

2.9 – Rejeição da transferência da competência no domínio da saúde – decreto-lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro; 

2.10 – Atividades de Animação e Apoio à Família na Educação Pré-Escolar (AAAF): projeto final de regulamento; 

2.11 – Componente de Apoio à Família no 1.º Ciclo (CAF): projeto final de regulamento. -------------------------------- 

3 - Apreciar a informação escrita do Senhor Presidente da Câmara acerca da atividade do Município, bem como 

da situação financeira do mesmo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Estavam presentes trinta e um elementos, cujos nomes constam da lista de presenças com as respetivas rubricas. 

Presentes, também, o Senhor Presidente da Câmara José Manuel Pereira Ribeiro, os/as senhores/as 

vereadores/as Ana Maria Martins Rodrigues, Orlando Gaspar Rodrigues, Paulo Jorge Esteves Ferreira, Maria 

Manuela Silva Moreira Duarte, José Maria Veloso Delgado, Alberto Fernando Correia Neto, José António Ferreira 

da Silva e Vânia Marta da Silva Moreira Penida. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificou-se a substituição, ao abrigo do art.º 78º da Lei 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela 

Lei 5-A/2002, de 11 de janeiro, dos Membros da Assembleia Municipal Catarina Maria Moreira das Neves Lobo, 

Manuel Ramos de Melo e Sónia Alexandra Ferreira da Silva e Sousa, tendo substituídos, respetivamente, por 

Tiago Alexandre Gaspar Sabença, Berta Maria dos Santos Ferreira Pinheiro e Joana Catarina Martins Machado. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, deu início à reunião. ------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Primeiro Secretário, António Joaquim Queijo Barbosa, procedeu à chamada dos Membros da 

Assembleia Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, concedeu a palavra aos munícipes que 

pretendessem intervir. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Munícipe, Senhor Celestino Neves, começou por dizer que relativamente a um processo de inquérito aos 

ficais da Câmara, que foi arquivado, e apesar de ser o denunciante não foi ouvido em audição prévia antes do 

arquivamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não pergunta ao senhor Presidente da Câmara quais as razões, fica a ideia de que ou é conivente com quem 

prevarica na Câmara, ou está capturado por interesses que não consegue dominar, lembrava ao senhor 

Presidente que em 2013 quando foram eleitos na mesma lista, havia um fiscal da Câmara que tinha sido 

condenado num inquérito interno, foi difícil determinar a abertura de instrução na altura, foi feito o inquérito, foi 

condenado internamente, foi comunicado ao Ministério Público que também arquivou, o senhor Presidente na 

altura tinha-lhe pedido para arranjar provas de que o referido fiscal continuaria a fazer a atividade, a fazer 

contraordenações e ele facultou-lhe esses elementos, mas a verdade é que não aconteceu nada, o homem até 

subiu na vida porque até ficou com a chave do armário dos processos. ------------------------------------------------------- 

Neste caso, estes dois fiscais mentiram, escreveram no relatório que não existia ilegalidades num determinado 

loteamento, que por acaso é o seu, e essas irregularidades existiam, foi difícil iniciar o inquérito porque na altura 

o instrutor não queria seguir em frente, mas entretanto o senhor Presidente determinou que o inquérito se iniciasse 

e depois foi arquivado, e ele não foi ouvido sobre as razões do arquivamento. ---------------------------------------------- 

Entretanto, recebeu a informação do Dr. Paiva de que o pedido de cópia desse inquérito já estava disponível, teria 

que pagar 72 euros de acordo com a tabela de taxas, por acaso foi espreitar a tabela de taxas e achou estranho, 

não pediu cópias digitais do processo, na tabela de taxas cada cópia digital custa 1 euro, pediu cópia do inquérito, 

porque depois as cópias em A4 se for uma frente custa 20 cêntimos e se for frente e verso custa 30 cêntimos, 

não pediu uma coisa nem outra, mas estranhamente partiram para a hipótese mais cara, ele ficaria pela hipótese 

mais barata. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------ 

Foi ver uma coisa engraçada que é a deliberação da CADA sobre o custo das fotocópias, e o que é diz a CADA 

sobre o assunto, diz que as digitalizações, no caso da reprodução realizada por meio eletrónico, designadamente 

envio por correio eletrónico que não é devida qualquer taxa. --------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Ribeiro, disse que foi feito um inquérito conforme, foi arquivado, 

o senhor Celestino foi ouvido enquanto denunciante e disseram-lhe que não tinha de haver audiência prévia, se 

quiser consultar segue as regras que qualquer cidadão segue porque não tem direitos especiais. -------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 
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O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, concedeu a palavra aos Membro que 

pretendessem intervir. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Paulo Miguel da Silva Santos, começou por dizer que 

nem nos piores pesadelos imaginariam, há um ano atrás, que o mundo, a sociedade se sujeitaria a uma situação 

como aquela que vivem há alguns meses, e tudo indica perdurará por mais alguns meses, pelo menos até que 

seja encontrada uma vacina eficaz e seja massificada para uso dos cidadãos e pare a pandemia, a transmissão 

virica. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Perante esta situação e aquilo que os espera, havendo uma segunda vaga significativa de transmissibilidade do 

vírus, havendo uma segunda vaga menos significativa, obviamente que existem efeitos que estão mais do que 

verificados, o aumento do desemprego que já está a acontecer, contínua a acontecer e irá continuar a acontecer, 

a dificuldade com que as empresas se debatem para exercer a sua atividade económica e comercial, as famílias 

que veem os seus rendimentos reduzidos, que obriga a um esforço suplementar de previsão, de planificação e de 

ação por parte também dos órgãos autárquicos. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Teve o cuidado de verificar nos meios de comunicação do Município, vulgo o sítio do Município, as redes sociais, 

a página do Facebook e julga que é preciso fazer um bocadinho mais, por exemplo a página do Facebook, meio 

de comunicação massificado e muito consultado, parece que não aconteceu nada em Valongo nem nada acontece 

em Valongo relativamente à pandemia, veem toda uma série de notícias de atividades de vários âmbitos, todas 

elas importantes e significativas, mas por exemplo se quiserem saber, a população estar informada, ter informação 

do que se passa no concelho, qual é o ponto de situação, não há informação nenhuma. --------------------------------- 

Em contra ponto verificou que noutros municípios, noutras páginas, existe uma comunicação diária, semi-diária, 

quando se impõem é referido a estatística má, é sempre má como é evidente, mas a estatística do que acontece, 

e em Valongo não existe essa informação, que na sua opinião é uma informação importante. -------------------------- 

Para além disso era importante a Câmara ter um plano de promoção da atividade económica, um conjunto de 

medidas que estejam ao alcance do Município para conseguir apoiar e defender as famílias que estão a perder 

rendimento, as pessoas estão a ser lançadas no desemprego, as dificuldades sociais que estão a acontecer. ---- 

Disse de seguida que recebeu em casa o tradicional folheto da prestação de contas com as melhores notícias 

relativamente ao desempenho financeiro da Câmara de Valongo, bons resultados, grandes investimentos, as 

notícias são todas boas, acha que não há situação em que estão enquadrados melhor, perante a situação 

financeira saudável que o senhor Presidente da Câmara divulga por todo o Município, não há situação em que 

mais seja necessário proteger as famílias, nem que seja temporariamente, resultado da pandemia que vivem, 

haver um abaixamento da carga fiscal nomeadamente do IMI que possa proporcionar algum desafogo às famílias. 

Recorda que está tudo a acontecer ao mesmo tempo, a alteração no contrato de concessão das águas que foi 

feito pela atual Câmara e pelo partido que apoia a Câmara na Assembleia Municipal, essa alteração está a ter 

consequências de há uns meses para cá na conta que as famílias recebem de pagamento de água em casa, nuns 

casos duplica, noutros casos é mais de 1/3 daquilo que era. ---------------------------------------------------------------------- 

Nos últimos meses a resposta dos poderes públicos foi muito baseada num conjunto de medidas avulso, há quase 

um Direito do Covid, medidas que é preciso horas para sistematizar, que estão ao dispor de variadíssimas 
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entidades intervenientes, porque é que a Câmara não tem esse tipo de informação disponível, relativamente ao 

Serviço Nacional de Saúde, relativamente ao transporte para os trabalhadores para saberem quais são os apoios 

de que beneficiam. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Um seu contributo, perceber o que é que está a acontecer nas escolas, nos centros de saúde, nos lares, a situação 

que têm agora, sempre que são confrontados quando vão a algum sítio por causa das proteções obrigatórias têm 

que aguardar à porta para entrar, a maior parte dos estabelecimentos não têm proteção contra a chuva e contra 

o frio, seria de arranjar umas proteções que possam ser transportadas, que sejam temporárias, mas que possam 

ser colocadas à porta das escolas quando estão as filas dos pais com as crianças para entregar as crianças, à 

porta dos centros de saúde quando estão as filas cá fora à espera para poderem entrar enquanto outros saem. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ ------ 

O Senhor Membro do Grupo Municipal da CDU, Adelino Joaquim Machado Soares, fez a leitura dos seguintes 

documentos: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Requerimento anexo à presente ata como Doc.1: --------------------------------------------------------------------------------- 

“A Rua de Terra Feita, na freguesia de Campo, até há bem pouco tempo em terra batida, foi há pouco tempo 

asfaltada em parte, mais concretamente só até à entrada do nº 380. ----------------------------------------------------------- 

Dali até ao seu final, e na continuidade até à Rua da Moleira, a Rua continua em terra batida. ------------------------- 

Aquela parte por pavimentar é uma importante, e única, alternativa aos moradores de Ponte de Ferreira, quando 

acontecem as cheias daquele Rio. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sendo os moradores de Ponte de Ferreira também cidadãos com os mesmos direitos que os proprietários até 

onde a rua foi asfaltada, a CDU requer: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que nos seja dada, por escrito, uma informação sobre quais as intenções da Câmara, em relação ao futuro da 

parte restante da Rua de Terra Feita e continuação da Rua da Moleira, por pavimentar.” -------------------------------- 

Requerimento anexo à presente ata como Doc.2: ---------------------------------------------------------------------------------- 

“Na última AM, a CDU interveio pedindo esclarecimentos acerca da situação do Caminho do Outeiro/Terrenos do 

Saramago, que integra a rede de percursos do Centro de Trail de Valongo. -------------------------------------------------- 

Na explicação dada pelo vereador Paulo Ferreira, detentor dos pelouros: Obras Municipais, Financiamentos 

Comunitários e Mobilidade; Licenciamento de Obras Particulares; Fiscalização e Desporto, o problema da queda 

de pedras no caminho estava solucionado com a colocação de sinalização vertical. --------------------------------------- 

Na sua intervenção nada referiu acerca da perigosidade da situação, da violação das regras por parte da empresa 

privada, nem das responsabilidades da CM em não fiscalizar e agir em conformidade. ----------------------------------- 

Será que um qualquer Valonguenses poderá ter um terreno, com queda de pedras para a rua? Se existisse esta 

situação por parte de um qualquer Valonguense a CM não agiria por forma a que o proprietário removesse as 

pedras e acautelasse que tal incidente não viesse mais a acontecer. Seria aceitável que um qualquer Valonguense 

nada fizesse e que a CM apenas colocasse sinalização vertical a alertar para o perigo da situação? ----------------- 

Tendo a CM de Valongo conhecimento da situação acima exposta, vimos por este meio requerer que nos seja 

prestada a seguinte informação: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. O que irá fazer a CM de Valongo no sentido de obrigar a empresa a remover as pedras que caíram para 

o caminho? -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2. Poderá existir, em Valongo, um aterro sem que seja acautelada a segurança desse aterro? ----------------- 

3. Considera a CM e Valongo que o problema está resolvido com a colocação de sinalização vertical?” ----- 

Requerimento anexo à presente ata como Doc.3: ---------------------------------------------------------------------------------- 

“A Rua de Cabêda em Ermesinde necessita de uma intervenção que venha limitar a velocidade do trânsito 

automóvel. A colocação de sinalética vertical não resolveu o problema existente naquela via. Urge que a CMV 

tome medidas no sentido de: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Garantir a correta canalização dos percursos pedonais, proporcionando uma continuidade e uma maior 

segurança aos peões. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Construção de passadeiras desniveladas que possam desincentivar a velocidade excessiva. --------------- 

Assim, vimos por este meio requerer que nos seja prestada informação acerca de: ---------------------------------------- 

• Tem a CMV conhecimento deste problema? -------------------------------------------------------------------------------- 

• Tem a CMV prevista alguma intervenção nesta rua?” -------------------------------------------------------------------- 

Moção anexa à presente ata como Doc.4: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Tendo em conta que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Foi publicado no passado dia 17 de junho o Decreto-Lei nº 27/2020, que procede à terceira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 228/2012 de 25 de outubro, que aprovou a orgânica das comissões de coordenação e 

desenvolvimento regional; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Este novo Decreto-Lei altera a forma de designação do Presidente e dos Vice-Presidentes das comissões 

de coordenação e desenvolvimento regional; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

• De acordo com esta alteração, o Presidente de cada CCDR passa a ser eleito por um colégio eleitoral 

constituído pelos presidentes de câmara, vereadores, deputados municipais e presidentes de junta de freguesia 

dos municípios que as constituem, enquanto um dos vice-presidentes passa a ser eleito por um colégio eleitoral 

constituído apenas pelos presidentes de câmara. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Podendo considerar-se positiva esta eleição por parte dos autarcas, a verdade é que a mesma não altera 

o fundamental do funcionamento destes órgãos de coordenação regional, designadamente a sua tutela por parte 

da Administração Central, dado que: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a. A tomada de posse destes órgãos continua a ser feita perante o 1º Ministro; --------------------------- 

b. O Governo mantém o poder de destituir o Presidente e os Vice-Presidentes da CCDR, 

designadamente se estes infringirem o seguinte princípio: --------------------------------------------------- 

i. “A definição das orientações estratégicas e a fixação de objetivos para as CCDR, em matéria 

de desenvolvimento regional e de respetivos fundos comunitários, bem como o 

acompanhamento da sua execução, são articulados entre os membros do Governo 

responsáveis pelas áreas do ambiente, do ordenamento do território, da economia e do 

emprego e das autarquias locais”; ----------------------------------------------------------------------------- 

2. De acordo com a lei: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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a. As comissões de coordenação e desenvolvimento regional, abreviadamente designadas por 

CCDR, são serviços periféricos da administração direta do Estado, dotados de autonomia 

administrativa e financeira. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

b. A definição das orientações estratégicas e a fixação de objetivos para as CCDR, no domínio do 

apoio às autarquias locais e às suas associações, bem como o acompanhamento da sua 

execução, são articulados entre os membros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente, 

do ordenamento do território e das autarquias locais. --------------------------------------------------------- 

Pelo que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Passando a ser eleitos pelos autarcas dois dos três membros da administração das comissões de 

coordenação e desenvolvimento regional (dado que o terceiro é nomeado pelo governo), a verdade é que os 

mesmos continuam a ser tutelados pela administração central e a ter de cumprir as orientações desta, o que os 

coloca perante uma situação contraditória e mesmo humilhante, de emanarem do poder autárquico mas terem de 

cumprir as orientações da tutela sob risco de serem demitidos. ------------------------------------------------------------------ 

• A que acresce ainda o facto de, propondo o Decreto-Lei nº 27/2020 que a eleição do presidente e do vice-

presidente das CCDR se realize em setembro de 2020, tal significará que, havendo eleições autárquicas passado 

um ano, não haverá correspondência entre a administração das CCDR e o poder autárquico efetivo durante pelo 

menos três anos; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Tendo em conta estes pressupostos a Assembleia de Municipal de Valongo, reunida a 30/09/2020, delibera: ----- 

1. Manifestar a sua discordância com o conteúdo do Decreto-Lei nº 27/2020 que, objetivamente, e não 

alterando o papel das CCDR “como serviços periféricos da administração direta do Estado”, torna os autarcas 

cúmplices desta visão centralizadora do Estado; -------------------------------------------------------------------------------------  

2. Reiterar a necessidade de implementar a institucionalização em concreto das Regiões Administrativas, 

tal como está plasmado na Constituição da República.” ---------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do CDS/PP, Tiago Ferreira da Silva Moreira Dionísio, disse que na 

sequência da última Assembleia Municipal o Grupo Municipal do CDS/PP reitera e reforça as suas palavras na 

recomendação realizada à Mesa desta Assembleia. -------------------------------------------------------------------------------- 

A pandemia da Covid 19 alterou a forma como vivem e se adaptam como sociedade, assim e no seguimento da 

evolução da pandemia nos últimos tempos o Grupo Municipal do CDS/PP propõe à Mesa da Assembleia Municipal 

analisar a possibilidade das próximas assembleias se realizarem por mecanismos interativos, tal como é o caso 

das videoconferências. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De seguida fez a leitura de uma Recomendação – Mais Segurança em Valongo anexa à presente ata como 

Doc.5. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do BE, António Fernando Correia Monteiro, fez a leitura dos seguintes 

documentos: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Requerimento – Estado da Educação no Município de Valongo, anexo à presente ata como Doc.6. ---------------- 

Requerimento – Estado de degradação do Parque Socer, anexo à presente ata como Doc.7. ------------------------ 
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Moção – Contra o processo de eleição indireta dos presidentes das CCDR e pela instituição efetiva das regiões 

administrativas, anexa à presente ata como Doc.8. --------------------------------------------------------------------------------- 

Moção – Pelo direito á mobilidade, anexa à presente ata como Doc.9. -------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Hélio Fernando da Silva Rebelo, disse que relativamente 

aos requerimentos que fizeram na última Assembleia gostava de fazer uma observação e dizer que começa a ser 

hábito, um hábito que o senhor Presidente da Assembleia devia condenar, o facto da Câmara Municipal responder 

aos requerimentos no último ou no penúltimo dia da Assembleia. --------------------------------------------------------------- 

O requerimento que fez da Vallis Habita ficou congelado no Gabinete do Munícipe até ao dia 1 de setembro, a D. 

Isabel enviou no dia 3 de julho e no dia 3 de setembro é que mandaram o email para a Vallis Habita, assim não é 

possível cumprir e começa a perceber e não ter problemas em dizer que a Câmara o faz de propósito para lhes 

tirar a capacidade de refutar nas assembleias. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao que aconteceu no Agrupamento de Escolas de Campo, e que o PS na altura não se quis 

pronunciar, hoje vai continuar da mesma forma, pretendia dizer à Assembleia que o que aconteceu em Campo foi 

uma discriminação que o senhor Vereador da educação e o senhor Presidente da Câmara fizeram com aquela 

comunidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Houve uma alteração na Rede Escolar, e para quem esteve atento ao que receberam, a alteração na Rede Escolar 

só foi provocada em Campo, a diminuição de uma turma, e pelo mesmo critério que o senhor Vereador utilizou da 

discriminação podia fazer exatamente em Sobrado. --------------------------------------------------------------------------------- 

Em Sobrado têm a Escola de Campelo com 3 turmas, a Escola de Fijós, de Paço e da Balsa quase não tem 

turmas em duas delas e uma tem dificuldade em arranjar alunos para a segunda turma, pelo mesmo critério o 

senhor Vereador tiraria a terceira turma à Escola de Campelo. ------------------------------------------------------------------- 

Em Campo o que aconteceu é que houve uma pronúncia positiva sobre a Rede Escolar numa determinada altura 

do ano e em maio, depois da Escola se manifestar sobre a construção que se ia fazer junto àquele equipamento, 

o Agrupamento de Escolas foi retaliado pelo senhor Vereador e como forma de dizer eu sou que mando, eu é que 

posso, toma lá tiramos-te uma turma. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às escolas reforçava aquilo que foi dito pelo seu colega relativamente às coberturas, é essencial, 

é algo que já disse pelo menos duas vezes na Assembleia, a Escola do Outeiro, em Campo, a distância entre o 

portão e o edifício da escola são 80 metros, cada senhora leva duas crianças de manhã porque os pais não podem 

entrar, 40 crianças de manhã quando estiver a chover está-se a ver o que é que vai acontecer, vai ficar tudo 

bloqueado porque não há cobertos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Enquanto pai fui informado no início do ano letivo que o Ministério da Educação tem um banco de professores, 

gostava de saber se a Câmara Municipal tem um banco de auxiliares de ação educativa, o que é que acontece 

se um auxiliar de uma escola tem de ficar em casa como é que se substitui. ------------------------------------------------- 

Relativamente às AEC foi entregue a uma empresa, é uma instituição, mas considera aquilo uma empresa que 

faz contratos de recibos verdes, que paga a menos de 4 euros o que faz com que os professores andem sempre 

a rodar porque arranjando alguma coisa melhor vão embora. -------------------------------------------------------------------- 
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Gostaria de perceber como é que num plano de contingência e prevenção à Covid a Câmara está preparada para 

se isso acontecer exigir à empresa. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente ao requerimento da Vallis Habita e à resposta que tiveram sobre o assunto não vai dizer nada, 

porque tudo aquilo que pudesse dizer relativamente ao procedimento sobre a Vallis Habita ia ser politicamente 

incorreto e por isso vai tomar uma atitude que é a atitude que a senhora Vereador da Ação Social teve na última 

Assembleia Municipal de dizer sobre esse assunto não quero falar, mas da próxima vez que alguém do PS fale 

em transparência vai mostrar o requerimento e a resposta da Vallis Habita. -------------------------------------------------- 

Relativamente à investigação que foi feita à Recivalongo, que leu com atenção, deixa uma pergunta, a população 

tem razão aquilo é um equipamento que deve fechar, ainda por cima a Câmara Municipal já provou a nulidade do 

licenciamento, mas há uma pergunta que quer fazer, depois de ler aquilo ficou com curiosidade, porque é que os 

técnicos que intervieram no licenciamento à data são funcionários na Autarquia e ainda estão a desempenhar 

funções, alguns deles nomeados, porque não lhes fizeram perguntas. --------------------------------------------------------- 

Disse de seguida que há um ano atrás tinha sugerido que junto ao Centro de Saúde de Campo se comprasse 

uma casa para depois deitar abaixo, entretanto junto à futura capela mortuária de Campo está pelo menos um 

prédio que está à venda que a Autarquia devia pensar em adquiri-lo para que aquele espaço junto à futura capela 

mortuária pudesse ser mais condigno num futuro próximo. ------------------------------------------------------------------------ 

De seguida entregou os seguintes documentos: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Requerimento – Zona Florestal dos Lagueirões movimentação de terras e depósito de lixo, anexo à presente ata 

como Doc.10. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Requerimento anexo à presente ata como Doc.11. -------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

A Senhora Membro do Grupo Municipal da CDU, Joana Catarina Martins Machado, fez a leitura dos seguintes 

documentos: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Moção anexa à presente ata como Doc.12: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Considerando: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Que os Cuidados de Saúde Primários são a primeira forma de contacto dos cidadãos com o Serviço 

Nacional de Saúde, sendo o primeiro meio de acesso aos cuidados de saúde como parte integrante do 

desenvolvimento socioeconómico da sociedade e do SNS, de que constituem função central e são o principal 

núcleo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Que o surto de COVID–19, por um lado, veio pôr a nu e intensificar as fragilidades na prestação dos 

cuidados de saúde; mas por outro provou que o SNS é a solução para garantir em pleno o Direito à Saúde, tendo 

tido um reconhecido e insubstituível papel na resposta a este surto, e tornou evidente que é o único instrumento 

capaz de garantir o Direito à Saúde, hoje e no futuro; ------------------------------------------------------------------------------- 

• E tendo ainda em conta que durante este período milhares de utentes foram empurrados para fora do 

SNS ficando impedidos, nomeadamente, de recorrer aos cuidados de saúde primários. No caso de Valongo há 

ainda a acrescentar as más condições existentes para a espera dos utentes no exterior das Unidades de Saúde, 

nomeadamente em Campo; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesta conformidade, a Assembleia Municipal de Valongo, reunida a 30/09/2020, delibera reivindicar: --------------- 
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• O reforço da capacidade do SNS para tratar os doentes com COVID-19 sem deixar de garantir o 

acompanhamento de doentes com outras patologias; ------------------------------------------------------------------------------- 

• Sejam recuperados até ao final do ano de 2020 todos os atos em saúde que ficaram em suspenso ou 

foram adiados, em particular os atos cirúrgicos, intervenções de diagnóstico e terapia oncológica, vacinação, 

meios complementares de diagnóstico e terapêutica, consultas de saúde materna e de saúde infantojuvenil; ------ 

• Que seja assegurada a marcação das consultas suspensas e não marcadas durante este período de 

pandemia; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Que com urgência seja assegurado Médico de Família a todos os utentes e implementada de forma efetiva 

o Enfermeiro de Família.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recomendação anexa á presente ata como Doc.13: ------------------------------------------------------------------------------ 

“Em 2017, após o 3º aditamento ao contrato de concessão dos Serviços de Água e Saneamento, a água em 

Valongo passou a ter em termos de acessibilidade económica uma avaliação de Mediana, querendo isto dizer 

que este bem essencial e fundamental para a vida das pessoas, passou a ter um encargo não suportado por todos 

os Valonguenses, dado o rendimento médio disponível por família. ------------------------------------------------------------- 

Na altura, a CM de Valongo, negou esta avaliação feita pela ERSAR, afirmando que melhoria da vida dos 

Valonguenses não seria de 1% como esperava a ERSAR, mas sim entre 3% a 4%. E com isto, a CM de Valongo 

afirmava que os custos dos aumentos da água seriam diluídos na melhoria da qualidade de vida dos 

Valonguenses. Claramente, a previsão da CM de Valongo não se concretizou e hoje os Valonguenses estão a 

fazer frente a uma crise económica sem precedentes e a aumentos escandalosos da fatura da água. --------------- 

Para além do aumento do m3 de água que ultrapassa os 3%, também a TRSU aumentou em mais de 6% e o 

saneamento em mais de 7%, para não falar na tarifa de disponibilidade cujo aumento ultrapassa os 16%. --------- 

Mas os aumentos não ficarão por aqui, de acordo com o 3º aditamento, o tarifário aumentará até 2023. E em 

2023, a empresa águas de Valongo poderá voltar a solicitar novos aumentos, já que ao contrário do sugerido pela 

entidade reguladora, continuou a fazer parte do contrato a clausula que permite à empresa pedir um novo 

aditamento se os seus lucros não estiverem em linha com o previsto. --------------------------------------------------------- 

Assim, a AM reunida em 30 de setembro de 2020 recomenda que a CM de Valongo inicie um processo negocial 

com a empresa Águas de Valongo com objetivo de redução dos custos da água e saneamento em Valongo, 

baseado no facto das previsões de crescimento da economia não se encontrar em linha com a previsão que 

esteve na origem dos valores acordados no 3º aditamento.” ---------------------------------------------------------------------- 

Recomendação anexa à presente ata como Doc.14: ------------------------------------------------------------------------------ 

“Com bastante frequência, os moradores da Rua Sacadura Cabral, em Retorta, Campo, deparam-se com a 

passagem de camiões de grande porte, provavelmente provenientes dos Armazéns «Teixeira Lopes», que 

circulam – o mais das vezes em marcha-atrás - do final dessa rua, para o início da mesma. ---------------------------- 

Por se tratar de uma rua sem saída e sem sinalização adequada, quando os motoristas se apercebem, encontram 

grandes dificuldades de circulação e manobra, sé de marcha-atrás conseguindo regressar à entrada em causa. – 

Recomendamos à Câmara Municipal de Valongo que providencie no sentido de se sinalizar adequadamente 

aquele trajeto, visando diminuir as dificuldades dos motoristas em tal situação e o transtorno causado a quem ali 

vive e circula. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Como sugestão, e no mínimo, recomendamos que na Travessa 1º de Maio – e, como reforço, na rua dos Urreiros 

e na rua Sacadura Cabral - seja colocado um sinal de rua sem saída e, eventualmente, sinalização respeitante a 

circulação de veículos pesados.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do CDS/PP, Alexandre Manuel da Silva Teixeira, disse que no próximo 

dia 13 de outubro os Membros das assembleias municipais vão ser chamados a participar num processo de 

eleição indireta dos presidentes das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional. ----------------------- 

Este processo está disfarçado daquilo que gostaria de chamar de teatro democrático, já que muita gente 

denunciou e o próprio CDS que por isso votou contra na Assembleia da República. --------------------------------------- 

É um teatro e é uma farsa, que aproveita para decretar que essa farsa e esse teatro não contarão com o seu 

contributo e é uma farsa democrática por três razões fundamentais. ----------------------------------------------------------- 

Em primeiro lugar porque o Presidente da CCDR depois de eleito perante quem o elegeu não responderá, e não 

responderá perante os autarcas, nem perante os Membros da Assembleia que sobre este processo nunca foram 

ouvidos e muito menos consultados. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da CCDR, no caso a do Norte, depois de eleito responderá exclusivamente perante o Governo, era 

o que acontecia até agora e é o que vai continuar a acontecer. ------------------------------------------------------------------ 

Esta eleição tem um propósito único criar a ilusão de uma participação democrática, se o titular de um órgão que 

é eleito não responde perante quem o elegeu o processo eleitoral de nada servirá. --------------------------------------- 

Em segundo lugar o processo é uma ante câmara da regionalização, não quer discutir esse tema até porque ainda 

não tem uma opinião completamente formada sobre ele, mas quer lembrar que da última vez que se quis avançar 

em Portugal no sentido da regionalização houve um amplo debate nacional, foi realizado um referendo, foi tudo 

feito às claras, desta vez optou-se por um processo completamente opaco, decidido entre os dois maiores partidos 

sem que qualquer um deles diga verdadeiramente ao que vem e o que é que pretende. --------------------------------- 

Se querem discutir a regionalização então discutam às claras com base em factos concretos, não a queiram impor 

contra os eleitores e os seus representantes pela calada, passo a passo uma sucessão de factos já consumados. 

Em terceiro lugar a eleição é uma farsa democrática porque como é público e sabido as escolhas dos presidentes 

e dos vice-presidentes da CCDR foi objeto de um acordo entre o PS e o PSD para a divisão de lugares entre os 

dois partidos, por fora celebra-se o processo como elogiosamente democrático, para dentro assegura-se que o 

processo está decidido à partida e que o poder está já repartido antes das eleições, aquilo que vulgarmente é 

chamada democracia de gabinete. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Na mente de quem quer impor esta solução julga estar uma estratégia muito clara de caminhar para a 

regionalização, mas garantir que quando lá chegarem o poder regional, que neste caso será só determinante na 

distribuição e na gestão gigantesca de fundos europeus, já está devidamente distribuído e instalado. --------------- 

Se esta é a desejada regionalização estão conversados, se até aqui não tinha opinião acaba de a formar, duvida 

que alguém concorde com esta forma de proceder, está bem ciente do mundo que corre lá fora, duvida que esteja 

a par das profundíssimas alterações nacionais, sociais, económicas, comportamentais a que o mundo assiste e 

que é mais relevante nas gerações mais novas que tem dos partidos e dos políticos uma imagem desgastada. -- 
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Duvida que alguém pense que esquemas como estes ainda são visto com tolerância ou resignação pelo 

eleitorado, que legitimidade terão para combater os populistas que por ai se aventuram se forem cúmplices desta 

forma de atuar, se querem combater os populistas devem ter um primeiro cuidado que é não lhes dar pretextos. 

Está ali como Membro de um partido politico, mas está também como cidadão eleito, no essencial a sua 

circunstância não é distinta, vem acompanhado da sua consciência, em cumprimento de um mandato popular que 

o obriga em cada decisão, seja ela grande ou pequena, a proteger a causa da democracia e não subverte-la, a 

eleição dos presidentes das CCDR vem embrulhada como sendo um processo democrático e transparente, mas 

é precisamente o contrário, contestá-lo com palavras e atos é a obrigação deles. ------------------------------------------ 

Na escolha que se avizinha do Presidente da CCDR votará em branco, e recomenda a todos os que estão na sala 

e que se reveem naquilo que acabou de dizer que o sigam nesse gesto. ----------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal PPD/PSD, Daniel Filipe Alves Felgueiras, disse que relativamente à 

recolha de resíduos tem-se assistido a muita falhas na recolha de resíduos em alguns pontos do concelho, em 

que se tem assistido sistematicamente a deposição dos resíduos à volta dos molocks, imagina que pela 

capacidade dos mesmos ser excedida, o que é facto é que é uma coisa que é sistemática, tem vindo a acontecer, 

o período de pandemia também fez com que as pessoas tenham estado mais tempo por casa, é preciso que a 

Câmara preveja essa situação e veja como é que pode resolver. ---------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao processo de entrega de contentores para a recolha diferenciada que há em alguns pontos do 

concelho e que eventualmente terá parado, gostaria de saber qual é o ponto de situação. ------------------------------ 

Os cobertos das paragens dos autocarros que estão no centro de Valongo, as condições meteorológicas vão 

piorar, são paragens de autocarro com muita frequência e as pessoas vão ficar à chuva, gostava de saber se está 

alguma coisa prevista, qual é o ponto de situação. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à Oficina do Brinquedo Tradicional Português o PSD gostava de solicitar informação relativamente 

ao facto de terem sido apresentadas propostas para a obra importante para Alfena e para Valongo, qual o ponto 

de situação e para quando novidades relativamente ao processo. -------------------------------------------------------------- 

De seguida apresentou dois requerimentos: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Requerimento – Panfleto de Prestação de Contas 2019, anexo à presente ata como Doc.15. ------------------------- 

“O Grupo Municipal do PPD/PSD vem por este meio requerer à CMV, através da Mesa, as seguintes informações 

relativas aos panfletos de prestação de contas 2019 que tem estado a ser entregues nas caixas de correio dos 

valonguenses. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Custo global desta ação a detalhar pelas seguintes rúbricas: ------------------------------------------------------------------- 

Custo de desenvolvimento do referido panfleto e /ou recursos humanos alocados; ---------------------------------------- 

Custos de impressão; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Custos de distribuição; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quantidade de panfletos impressa. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Quantidade de panfletos distribuídos. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Nome da entidade que imprimiu os referidos panfletos. -------------------------------------------------------------------------- 

- Nome da entidade que distribui os referidos panfletos.” --------------------------------------------------------------------------- 
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Requerimento, anexo à presente ata como Doc.16: -------------------------------------------------------------------------------- 

“Relativamente aos ajustes diretos da Câmara Municipal de Valongo, venho por este meio requerer ao Presidente 

da Câmara Municipal de Valongo, através da Mesa, a seguinte informação: ------------------------------------------------- 

- Informação detalhada sobre todos os ajustes feitos pela Câmara durante o período compreendido entre o mês 

de maro de 2020 e o mês de setembro, nomeadamente a que entidades esses ajustes foram feitos, objetivos e 

montante dos mesmos.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------- 

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Ribeiro, disse que relativamente à recolha de resíduos 

sólidos tem havido um aumento, a Lipor recentemente fez uma publicação sobre o comportamento e houve um 

aumento, provavelmente associado ao facto de as pessoas estarem mais em casa. -------------------------------------- 

Estão num processo de implementação do processo de recolha seletiva, têm neste momento quase 17% da 

população já em sistema de recolha seletiva, sendo o concelho que vai mais à frente a nível nacional. -------------- 

Sempre que distribuem contentorização, receberam cerca de 40 mil contentores via Lipor, é a Lipor que financia 

os contentores, são gratuitos, ninguém paga pelos contentores, eles são entregues segundo uma filosofia, muitas 

vezes privilegia-se as zonas de moradias porque tem mais capacidade de colocar a contentorização, sendo certo 

que há zonas nas cidades que não foram pensadas para terem contentores, mas têm de se adaptar. --------------- 

O processo não parou, foi suspenso, perceberam que era necessário mais tempo, portanto estão neste momento 

com os 17%, sempre que avançam com o processo para as pessoas mudarem de comportamento são retirados 

os molock, essa é uma das características do processo. --------------------------------------------------------------------------- 

A equipa da Lipor está a ajudar, não adianta ter vontade se depois não terem capacidade técnica, portanto sempre 

que avançam não deixam o sistema antigo a funcionar, numa zona de recolha seletiva deixa de ser possível o 

velho hábito de deitar tudo no molock, porque se não as pessoas continuam a fazer o que faziam antes e não 

separam. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a paragem do autocarro da Praça Machado dos Santos, houve um atraso, a empresa que vai instalar, a 

paragem teve um atraso, mas vai ser colocada a paragem. ----------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à Oficina do Brinquedo Tradicional o concurso ficou deserto, já transmitiu ao senhor Presidente da 

Junta de Freguesia de Alfena que para fazerem a Oficina do Brinquedo Tradicional Português já reforçaram a 

verba em mais um milhão de euros. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Quanto à sinalização vertical na Estrada 606 foi na sequência do pedido da população de Sobrado, várias pessoas 

pediram e mostraram insegurança com a frequência contínua de pesados, e fizeram um processo e alteração da 

postura municipal e instalaram sinalização vertical que já foi vandalizada. ---------------------------------------------------- 

Disse de seguida que o concelho de Valongo é o concelho onde menos tem crescido os indicadores do 

desemprego. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre o Parque Socer estão a fazer a primeira fase, há já uma obra que está a decorrer de 500 mil euros no 

terreno da Câmara, os outros terrenos tem de ser por expropriação. ----------------------------------------------------------- 

Em relação aos STCP a Câmara votou um reforço de três linhas que vai custar cerca de 200 mil euros, vai haver 

mais autocarros para as pessoas andarem mais à vontade e mais seguras. ------------------------------------------------- 
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Sobre o inquérito à Recivalongo, o que foi determinado foi um inquérito, ou seja, uma análise documental à 

documentação existente que levou à decisão de licenciamento, esse inquérito foi remetido ao Ministério Público 

que fará a investigação que entenda, se fossem para um inquérito ouvir toda a gente envolvida, designadamente 

os políticos, ainda não tinham inquérito, pediram uma análise documental a todos os documentos existentes que 

levaram às decisões que isso é factual, agora o Ministério Público fará a investigação que entender e daí haverá 

desenvolvimentos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador, Paulo Jorge Esteves Ferreira, disse que relativamente à questões das obras, no caso da 

Escola Vallis Longus lançaram um concurso, entretanto houve oportunidade de fazer um reforço na PI, portanto 

ter mais verba para fazer mais obra naquela escola, vão conseguir com esse adicional de verba fazer também 

uma intervenção na parte do pavilhão. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Portanto, tomaram a decisão de anular o concurso que estava em curso para voltar a lançar uma nova empreitada 

já com a intervenção no pavilhão para dessa forma conseguirem fazer uma intervenção superior àquela que 

estava inicialmente prevista e dotar a escola de melhores condições. ---------------------------------------------------------- 

Sobre a Secundária o projeto está na sua fase final, estão a concluí-lo para lançar a empreitada, estimam que a 

parte do projeto fique concluída este ano, assim sendo deverão lançar a empreitada, espera, no início do próximo 

ano, bem como o projeto já foi acertado com o Agrupamento de Escolas, portanto agora é mesmo um formalismo 

de conclusão do projeto e lançar a empreitada. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Na Praça Machado dos Santos vão existir dois abrigos de paragem, houve um atraso, mas está por dias a sua 

colocação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a questão do caminho do Outeiro foi feita uma fiscalização, foram à Empresa Lousas de Valongo que 

comunicou que não houve desmoronamento nenhum, que não havia ali qualquer risco, de qualquer modo levaram 

lá a Proteção Civil, a Proteção Civil não se sentiu com competências para fazer a avaliação, vão fazer uma vistoria 

e pedir ao LENEC para os acompanhar nessa vistoria para terem a certeza que não há risco de desmoronamento.  

Entretanto fizeram a alteração do percurso para não levar as pessoas para aquela zona e não haver risco algum, 

sendo que o risco não está provado que exista, mas mesmo assim alteraram o percurso. ------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Vereador, Orlando Gaspar Rodrigues, disse que relativamente à questão que foi colocada sobre a 

Carta Educativa está a ser realizada, teve um interregno quando foi da pandemia a partir de março com o fecho 

das escolas, vamos retomá-la. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente aos assistentes operacionais já estão todos alocados às escolas, estão a cumprir o rácio com 

pessoal do quadro, hoje vai mais uma alteração ao Mapa de Pessoal para a contratação de mais dez pessoas 

para atribuir às escolas e cumprir o rácio a que as escolas têm direito. -------------------------------------------------------- 

Há um rácio que está estabelecido por lei, por uma portaria, cada Agrupamento de Escolas tem um determinado 

número de funcionários que corresponde ao número de alunos e à tipologia dos edifícios que cada escola tem, 

este ano já contrataram mais 100 pessoas, com estas pessoas estão a colocar e a alocar às escolas pessoas do 

quadro, funcionários com contrato com a Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------- 
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Relativamente aos assistentes operacionais estão a responder às escolas do concelho, o que vai acontecer daqui 

para a frente com alguma regularidade é fazer alterações ao Mapa de Pessoal, porque para o cumprimento do 

rácio à medida que os funcionários das escolas se vão aposentando vão ter de fazer alterações ao Mapa de 

Pessoal para contratar novas pessoas para abrir lugares para repor o pessoal nas escolas. ---------------------------- 

Quanto à questão do PSD, em Sobrado não é a mesma situação de Campo, portanto em Sobrado têm duas 

escolas que é uma preocupação todos os anos para a Autarquia, a Escola de Paço e a Escola da Balsa, são 

escolas pequenas com poucos alunos, mas muito afastadas do núcleo urbano de Sobrado, escolas que os 

preocupam porque têm poucos alunos, mas estão muito afastadas o que não acontece com Campo as escolas 

estão todas inseridas no núcleo urbano, essas duas escolas de Sobrado estão muito afastadas e por isso há uma 

dificuldade muito grande em os alunos de Sobrado as procurarem devido à distância. ------------------------------------ 

Relativamente ao banco de funcionários, têm, fizeram uma contratação de serviços de 11 mil e 200 horas para 

substituir funcionários que estejam de baixa médica, ou então funcionários que estejam de baixa devido à Covid 

e também por causa da higienização dos espaços. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Ao nível de funcionários contrataram 100 pessoas, fizeram a contratação de mais 50 pessoas do Centro de 

Emprego para reforço às escolas, têm 116 horas para o apoio ao serviço de refeições nas escolas, e também um 

conjunto de mais 20 pessoas para o apoio às CAF, pessoas em trabalho temporário. ------------------------------------ 

Têm um conjunto de 11 mil e 200 horas, um contrato com uma empresa, para substituição imediata das pessoas, 

dos trabalhadores que fiquem de baixa e também para a higienização dos espaços atendendo ao período de 

pandemia. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao pagamento das AEC, o pagamento de 4 euros não é verdade, exigiram à empresa, neste caso 

uma Cooperativa que está a desenvolver as AEC que era a mesma que já o está a fazer há vários anos em 

Valongo, exigiram que o pagamento aos técnicos das AEC o valor de 8 euros por hora, que corresponde ao 

vencimento do técnico superior da Autarquia em início de carreira. ------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao pessoal não docente que a entidade também contrata para o apoio às CAF, exigiram que 

paguem ao trabalhador um valor de 4,5 euros, valor que corresponde ao salário mínimo nacional. ------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou a consideração da Assembleia 

a continuação do Período Antes da Ordem de Dia no Pós Ordem do Dia. ---------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 1 - Aprovação das atas das reuniões realizadas nos dias 25.06.2020 e 

02.07.2020, não se tendo verificado intervenções foram colocadas à votação e aprovadas por unanimidade. --- 

Colocou seguidamente à discussão o ponto 2.1 – Alteração ao Regulamento do Conselho Municipal de 

Segurança, não se tendo verificado intervenções colocou à votação e aprovado por unanimidade. ---------------- 

Seguidamente colocou à discussão o ponto 2.2 – Proposta de suspensão parcial do PDM de Valongo e 

estabelecimento de medidas preventivas para o regime dos espaços de atividades especiais (EE.II). ---------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do BE, António Fernando Correia Monteiro, disse que sobre o ponto 

não têm qualquer discórdia, pelo contrário, estão desde o início com a população de Sobrado na luta contra o 

aterro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O processo foi para apreciação da CCDR, e um parecer da CCDR levanta duas questões, diz – a proposta 

apresentada é omissa no que se refere ao cumprimento da aplicabilidade desta imposição, pelo que deverá a 

Câmara Municipal garantir que caso tenham sido aplicadas medidas preventivas, ou normas provisórias para os 

espaços de atividades especiais já caducaram pelo menos há 4 anos. -------------------------------------------------------- 

Mais à frente diz – de referir ainda conforme o estabelecido no n.º 5 do artigo 141 do RJIGT as áreas às quais se 

aplica o regime estabelecido no PDM de Valongo para os espaços de atividades especiais não foram sujeitas a 

medidas preventivas nos últimos 4 anos. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim ou a primeira versão que foi para a CCDR não levava essa alínea e depois a CCDR chama à atenção 

através da sua posição, deveria ter no mínimo uma nota explicativa para se entender, se fazia parte da primeira 

versão porque a CCDR estar a chamar à atenção e dizer que é omissa, não tinha que o fazer. ------------------------ 

Deduz que foi de facto mesmo omissa, a deliberação da Câmara foi mesmo omissa nessa questão quando 

mandou para a CCDR a deliberação daquilo que ia fazer, que se propunha fazer, retificou depois da chamada de 

atenção da CCDR, isso no mínimo justificava uma nota explicativa para ao lerem não ficarem com dúvidas sobre 

a situação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Ribeiro, disse que a proposta inicial não tinha essa 

referência, nunca teve, não tiveram medidas preventivas nos últimos anos, e por isso a CCDR referiu essa 

questão, mas também lhe dizem os juristas que decorre da lei, está corrigido, está conforme aquilo que foi o alerta 

da CCDR. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação o ponto 2.2 – Proposta 

de suspensão parcial do PDM de Valongo e estabelecimento de medidas preventivas para o regime dos espaços 

de atividades especiais (EE.II), sendo aprovado por unanimidade. ----------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 2.3 – Desafetação do domínio público de parte da travessa da Liberdade, 

freguesia de Valongo, com as áreas de 130,00 m2 e 332,00 m2. ---------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal da CDU, Adelino Joaquim Machado Soares, disse que normalmente 

têm a indicação de quais são os objetivos para as desafetações, nesta não está explicito, gostariam que fosse 

esclarecido qual é a justificação e qual é o interesse para o Município da desafetação. ----------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------- 

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Ribeiro, disse que a desafetação visa viabilizar a 

instalação da Mercadona, através deste mecanismo vão permitir instalar esse equipamento que é importante para 

a cidade. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação o ponto 2.3 – 

Desafetação do domínio público de parte da travessa da Liberdade, freguesia de Valongo, com as áreas de 130,00 

m2 e 332,00 m2, sendo aprovado por maioria com duas abstenções do Grupo Municipal da CDU. ----------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 2.4 – Proposta de atribuição de apoio à Junta de Freguesia de Valongo. 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Membro do Grupo Municipal da CDU, Adelino Joaquim Machado Soares, disse que o contrato 

inicial foi celebrado por 6 meses com início em agosto de 2019 e término em fevereiro de 2020, porém, a 

morosidade processual de expropriação do terreno levou à prorrogação do contrato de cedência, gostariam que 

houvesse uma explicação sobre os porquês dessa morosidade do processo de expropriação. ------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----- 

O Senhor Vereador, Paulo Jorge Esteves Ferreira, disse que a morosidade prendesse com um processo 

expropriativo, infelizmente todos os processos expropriativos que ocorrem tem sempre esta morosidade. ---------- 

Estavam a contar que fosse, desta vez até pelo interesse público que está subjacente, que fosse mais rápido, 

mas tal não aconteceu, foi necessário elaborar um projeto, foi necessário articular esse projeto com entidades 

externas, portanto a morosidade prende-se com isso. ------------------------------------------------------------------------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação o ponto 2.4 – Proposta 

de atribuição de apoio à Junta de Freguesia de Valongo, sendo aprovado por unanimidade. ------------------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 2.5 – Adesão à Federação Portuguesa do Caminho de Santiago. -------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal da CDU, Adelino Joaquim Machado Soares, disse que andou a 

procurar o que era a Federação, não se conhece os órgãos sociais, não se sabe quem é que está à frente, das 

60 entidades que estão agregadas à Federação não se conhece, no mínimo deveria ter sido facultado o 

conhecimento das pessoas que estão, que se responsabilizam, que dão a cara pelo processo, independentemente 

de poder haver razões a todo o emblemático processo dos Caminhos de Santiago e daquilo que esteja por trás. 

Chama-se à atenção para perceberem que no quadro do movimento associativo e mais popular muitas vezes 

deparam-se com o problema de conhecer as pessoas que estão à frente das associações, como são eleitas, como 

é que aparecem, como é que respondem no plano processual, no plano legal como é que assumem a 

responsabilidade daquilo que têm nas mãos. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do BE, António Fernando Correia Monteiro, disse que valoriza o 

concelho, a questão é porque de facto terem responsabilidade na divulgação do património e do enriquecimento 

do concelho sobre as evidências de Caminhos de Santiago, em Valongo, diz – constatando-se evidência da 

existência de itinerários no território do concelho e Valongo em anexo um pequeno estudo com algumas breves 

evidências – perguntou pelo anexo para ficarem a saber, vão votar o ponto e têm de saber no mínimo quais são 

as evidências no concelho de Valongo. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Daniel Filipe Alves Felgueiras, disse que é mencionado 

– a Federação Portuguesa do Caminho de Santiago, de acordo com os seus estatutos que se anexa juntamente 

com a escritura de constituição -também não tem os estatutos que refere no documento. ------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 
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A Senhora Vereadora, Ana Maria Martins Rodrigues, disse que a Federação Portuguesa dos Caminhos de 

Santiago está legalmente constituída, pode enviar a escritura de constituição, os seus órgãos e os seus objetivos. 

Para o Município de Valongo é muito importante esta adesão, não se trata de um apoio pontual à Federação, 

trata-se da adesão à Federação porque os vai ajudar a concluir um estudo que têm já feito internamente. --------- 

De acordo com o estudo que têm passagens pelo território de Valongo e desde logo é segura a existência de 

itinerários com passagem pelo concelho de Valongo, por exemplo no que diz respeito a Alfena e a Ermesinde, há 

na Estrada Nacional 105 entre Ermesinde e Alfena uma placa com a indicação dos caminhos. ------------------------ 

Têm evidências da existência de itinerários no Susão e Campo, aliás em todas as freguesias têm evidências de 

passagem destes itinerários. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 

Portanto, é esse estudo que querem certificar, querem concluir e certificar os Caminhos de Santiago que têm 

porque em termos de turismo estão convencidos de que é uma mais valia para o concelho, querem também estar 

em rede com os territórios que têm Caminhos de Santiago, alguns deles já certificados, outros não. ----------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação o ponto 2.5 – Adesão 

à Federação Portuguesa do Caminho de Santiago, sendo aprovado por unanimidade. -------------------------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 2.6 – 2.ª Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano do ano 

2020. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Daniel Filipe Alves Felgueiras, disse que relativamente 

a esta revisão do orçamento o PSD quer relembrar e deixar perfeitamente claro que, como já tinham dito no 

passado, mesmo em orçamentos onde maioritariamente encontram abordagens estrategicamente erradas para 

concelho de Valongo se pode encontrar medidas avulso que são positivas, isto já foi algo que disse quando 

votaram o orçamento em dezembro de 2019, e votaram contra. ----------------------------------------------------------------- 

Votaram contra porque consideraram na altura e continuam a considerar que este é um orçamento, infelizmente, 

demasiado socialista naquilo que é a boa tradição socialista de aumentar a receita via aumento de impostos e 

taxas, ao mesmo tempo que aumenta a despesa corrente sem que a eficácia e eficiência deste aumento de 

despesa seja avaliado numa lógica de longo prazo e de custo benefício. ----------------------------------------------------- 

A fatia de leão do orçamento em dezembro aprovado foi mais uma vez decorrente da entrada de fundos 

comunitários e não da vontade, trabalho e estratégia do executivo socialista na Câmara Municipal de Valongo. -- 

Estas constatações estão na intervenção do orçamento feita em dezembro de 2019, manifestaram na altura as 

suas preocupações dizendo de forma clara que o ideal seria, como é por demais evidente, que os fundos 

comunitários fossem de apoio às intenções de investimento do Município decorrentes por seu turno de uma 

estratégia municipal ao que se deseja clara e com um fio condutor definido pelo executivo, infelizmente para todos 

nós este não é efetivamente o caso desde que o atual Presidente se encontra à frente dos destinos deste 

concelho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Município, e não surpreendentemente, desde há alguns anos a esta parte anda a reboque apenas e 

exclusivamente dos fundos comunitários, são estes últimos e não o executivo que marca o ritmo. -------------------- 
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No orçamento que foi aprovado em 2019 assistiram a mais um capítulo daquilo em que o PS é especialista, chutar 

para a frente os investimentos necessários e esperar que a conclusão desses se concretize por mera coincidência 

em momentos eleitorais, o que se está a preparar neste momento neste mandato. ---------------------------------------- 

Um orçamento onde se chutou para a frente, e bem para a frente, os pagamentos dos investimentos feitos ou a 

fazer, onerando de forma irresponsável o futuro do concelho e dificultando de forma irresponsável o trabalho de 

executivos futuros. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Um orçamento onde se aumentou a receita de forma brutal seja através do IMI, Derrama ou Água, um IMI que é 

o segundo mais elevado do distrito do Porto, represente mais de 20% da receita do Município sem que essa taxa 

elevada tenha respaldo nos serviços que a Câmara presta aos seus cidadãos, aumenta a receita da Câmara 

Municipal de Valongo e para onde vai o esforço dos valonguenses, vai para um aumento da despesa corrente 

municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A cartilha socialista bem estudada e aplicada a desfavor de Valongo e dos valonguenses. ------------------------------ 

Um orçamento com a política fiscal errada com o qual o PSD não podia concordar, e não aprovou, já que na sua 

opinião a politica fiscal devia ser usada como instrumento estruturante do concelho, deve ser vista como um 

instrumento estratégico indissociável de todo o restante que se deve querer desenvolver em prol dos 

valonguenses. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Um orçamento da Polícia Municipal significa mais despesa com a qual não concordam e na altura não validaram. 

Um orçamento socialista em que se decidiu avançar com um projeto dos novos Paços do Concelho sem sequer 

ter ouvido a oposição, tornando cada vez mais evidente a total falta de transparência dos processos deste 

executivo, sem este executivo ter percebido que nesta era digital, em que desmaterializa e se procura ganhos e 

eficiência podia haver outros caminhos, um era cada vez mais verde e de busca do natural e partilha em que se 

devia ouvir todos os que mais tarde vão ter de pagar a conta. -------------------------------------------------------------------- 

A conta muito mais tarde certamente como a cartilha que PS impõe e colocou em dificuldade o país em várias 

ocasiões. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por todo isto e por todas estas razões apresentadas em dezembro do ano passado votaram contra, e só podiam 

ter votado contra. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Agora que vivem numa altura radicalmente diferente daquela em que a votação do orçamento se produziu 

esperavam que o PS invertesse, ou pelo menos desse sinal de querer inverter esta sangria na forma de impostos 

a que sujeita os valonguenses. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como é sabido o IMI consubstancia um imposto cuja receita é municipal, sendo a taxa aplicável definida por cada 

autarquia num intervalo que vai de 0,3 a mínima a 0,45 a máxima, a maioria dos municípios para o ano 2020 

decidiu aplicar a taxa mínima correspondente a 0,3, pelo menos 51% das autarquias decidiram aplicar aos 

proprietários dos seus municípios a taxa mínima de IMI correspondendo a 0,3%, cerca de 18% das autarquias 

fixaram taxas iguais ou inferiores a 0,35%, e em Valongo o PS entendeu fixar a taxa em 0,409% para prédios 

urbanos, um valor muito superior ao fixado pela maioria dos municípios portugueses com os evidentes prejuízos 

de competitividade que têm com os vizinhos na Área Metropolitana do Porto. ----------------------------------------------- 
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Está na hora de, e tendo em conta o cenário que se desenvolveu por causa da Covid, o Município e Valongo se 

apressar a aliviar a pressão fiscal aos valonguenses, nomeadamente reduzindo o IMI para a taxa mínima de 0,3 

e era esse sinal que gostariam que o PS desse aos valonguenses. ------------------------------------------------------------- 

A pressão fiscal que já antes do aparecimento da pandemia era muita foi agravada devido à redução de 

rendimentos que na sua generalidade dos valonguenses sentiram, quer por força de terem estado em lay off, ou 

pura e simplesmente por terem perdido a sua fonte de rendimento, é para isso que serve a política, ajudar as 

pessoas, e é por isso que o PSD é diferente do PS. --------------------------------------------------------------------------------- 

Defendem e defenderão sempre o primado da pessoa face a tudo mais, e nestes tempos difíceis redobrarão os 

esforços para que esse primado seja tido em conta para fim último das ações políticas. --------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Ribeiro, disse que a segunda revisão é motivada pelo 

facto de terem recebido uma boa notícia, entrou em receita um valor de Sisa, como a Sisa já não existe agora 

chama-se IMT tiveram a necessidade de abrir a rúbrica, provavelmente era um processo que estava em 

contencioso e que foi resolvido. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Naturalmente aproveitaram para fazer uma alteração na questão da rúbrica da transferência de competências 

relacionadas com a educação, e também para fazer um reforço na questão dos acordos de execução e a questão 

relacionada com o novo edifício da Junta de Freguesia de Alfena, a questão da aquisição do terreno, que aliás é 

um compromisso. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Por mais que afirmem uma coisa ela não passa a ser verdade, é o concelho em toda a região norte que menos 

impostos cobra aos cidadãos, não é o Presidente da Câmara que diz é a CCDR. ------------------------------------------ 

A água, o saneamento e a RSU é o quarto mais baixo na Área Metropolitana do Porto, em Valongo 10m3 custam 

25 euros, em Gondomar 33 euros, na Maia 28 euros, em termos de comparação por metro quadrado, o valor por 

metro quadrado das casas em Valongo é muito mais baixo que a maior parte das casas à volta, portanto o IMI 

quando olhado à luz daquilo que é a Área Metropolitana, em Gaia o valor é superior em Gondomar nas partes 

urbanas é superior. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É preciso enquadrar a realidade, compreende estão em época pré-eleitoral agora esse tipo de propostas, alerta 

que esses tipos de propostas significam na prática, colocar o IMI no mínimo significa reduzir 6 milhões de euros 

por ano à Câmara, significa que a Câmara não faz nenhuma obra por ano. -------------------------------------------------- 

Quando entraram na Câmara em 2013 além de não terem capacidade de endividamento, há um dado importante, 

foi esse dado que foi importante toda a vida, quando entraram na Câmara o peso do serviço da dívida representava 

mais de 12% da receita corrente, hoje o peso da dívida são cerca de 4% em relação à receita corrente. ------------ 

Reduziu a dívida têm um peso diminuto daquilo que é o serviço da dívida, a Câmara executa muito mais, agora 

não vão abdicar, não sabe se é um orçamento socialista, é um orçamento de quem quer fazer, e vão fazer. ------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Daniel Filipe Alves Felgueiras, disse que no que diz 

respeito a uma proposta de redução de IMI efetivamente estão a falar de montantes elevados, mas são montantes 

elevados que saem do bolso dos valonguenses que se calhar gostariam de fazer opções diferentes com o dinheiro 

que é ganho por eles, isso é uma coisa que algumas pessoas têm dificuldade em perceber. --------------------------- 
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Há opções na vida, na política há opções de facto a opção que é mais fácil, compreende essa opção, é sacrificar 

os mesmos do costume, só que o problema é que nos últimos 6 meses as circunstâncias nas quais vivem 

mudaram radicalmente, e as condições em que os valonguenses estavam há 6 meses não são iguais às que 

estão agora, são radicalmente diferentes. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Vê com alguma preocupação que se continue a falar de edifícios da Câmara que custam 6 ou 7 milhões de euros 

como se estivessem nas mesmas circunstâncias, não põe em causa que haja necessidade de um novo edifício 

da Câmara, está a dizer que às vezes é preciso respirar fundo dar dois passos atrás e pensar na razoabilidade 

das coisas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à questão que é um ano eleitoral e que fazem propostas populistas, o senhor Presidente da Câmara já 

fez essas propostas no passado quando estava na oposição. -------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Ribeiro, disse que cometeu erros quando estava na 

oposição e aprendeu, quando estão na oposição ou porque não têm os dados todos, ou porque não têm a 

experiência do cargo, a responsabilidade dos cargos dá a possibilidade de perceber aquilo que é a realidade. ---- 

Nestes percursos da vida cívica política, não acredita em Homens que sabem tudo, são falíveis, agora aquilo que 

sabe pela experiência que teve quer nos 20 anos na oposição, quer nos 6 anos é que percebe bem o que é hoje 

o Município, percebe bem as fraquezas e as forças do Município, e sabe o que é, que é fundamental nestes 

momentos de crise é exatamente quando têm de ser fortes. ---------------------------------------------------------------------- 

A pior coisa que se faz a uma instituição como a Câmara são propostas para lhe retirar capacidade para ajudar 

os outros. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É social democrata de esquerda, o que defende, e que muita gente defende no seu partido, é uma redistribuição. 

Quando fazem um programa de férias escolares, em que um pai, como muitos pais, de classe média e média alta, 

porque muitos dos alunos que andam nos campos de férias, além dos que andam nas escolas do concelho andam 

muitos nos colégios no Porto, são famílias com recursos, que depois dizem eu prefiro fazer aqui o campo de férias 

e poupar 100 euros por semana, 400 euros por mês porque quem paga a diferença é o erário público. ------------- 

Esse é um eleitorado que o Membro se calhar conhece bem que os reconhece e depois reconhecem a poupança 

que teve nas 4 semanas, meninos que andam nos colégios mais caros do Porto, mas que fazem as férias em 

Valongo, porque o programa é bom, mas custa 130 mil euros, que é pago com os impostos de todos. -------------- 

Em relação ao edifício municipal, o mesmo podia dizer em relação à Junta, dizer senhor Presidente da Junta 

vamos parar não vamos fazer nada, não é assim o trabalho que fizeram até agora foi de reduzir o peso do serviço 

da dívida. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em funcionários para as escolas acomodaram mais 100 funcionários, 1 milhão e meio de euros que passa a ser 

despesa rígida, essa despesa já não a podem afastar. ----------------------------------------------------------------------------- 

A nova Câmara Municipal vai ser financiada, não tem dúvidas, uma parte em financiamento comunitário, neste 

momento não conseguiram incluí-la, os fundos comunitários não estão a financiar edifícios administrativos, mas 

a pressão que existe e as palavras dos Membros do Governo vão no sentido de abrir linhas para apoiar. ---------- 

Não podem nunca fragilizar a capacidade da Câmara de ajudar quem precisa e ter capacidade de conseguir 

redistribuir. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Daniel Filipe Alves Felgueiras, disse que têm que 

concordar em discordar, porque efetivamente não são o PS, e nem têm a sua visão das coisas e, portanto, fariam 

diferente nesta situação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio josé Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação o ponto 2.6 – 2.ª 

Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano do ano 2020, sendo aprovado por maioria com 29 votos 

a favor e 1 abstenção do Grupo Municipal do BE. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Membro do Grupo Municipal da CDU, Adelino Joaquim Machado Soares, apresentou uma 

Declaração de Voto anexa à presente ata como Doc.17, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

“Em 2017, a CDU, então representada na Vereação, fez condicionar a aprovação do Orçamento para 2018, da 

abertura de uma rúbrica, com a inclusão de uma verba de 100 mil Euros, para se dar início aos estudos que 

levassem à construção de um novo edifício para a Junta de Freguesia de Alfena. ----------------------------------------- 

Essa condição foi aceite pelo Sr. Presidente da Câmara, que numa situação de maioria simples, incluiu tal verba 

na respetiva proposta de Orçamento, viabilizado pela CDU. ---------------------------------------------------------------------- 

Só que em 2018, em situação de maioria absoluta, o Sr. Presidente da Câmara, logo retirou a verba total que 

tinha inscrito no Orçamento anterior, em que não tinha maioria absoluta. ----------------------------------------------------- 

Apesar do atraso referido, aparece agora nesta Revisão Orçamental, uma verba destinada ao assunto. ------------ 

Este é, sobretudo, o motivo que nos levou a votar a favor da presente Revisão Orçamental.” --------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à discussão o ponto 2.7 – 3.ª 

Alteração ao Mapa de Pessoal de 2020, não se tendo verificado intervenções foi colocado à votação e aprovado 

por maioria com 29 votos a favor e 1 abstenção do Grupo Municipal do BE; ------------------------------------------------  

Seguidamente colocou à discussão o ponto 2.8 – 4.ª Adenda ao Acordo de Execução celebrado com a Freguesia 

de Campo e Sobrado – Retificação ao Anexo II_A – Locais, Extensão e Frequência da Varredura, não se tendo 

verificado intervenções foi colocado à votação e aprovado por unanimidade. --------------------------------------------- 

Colocou de seguida à discussão o poto 2.9 - Rejeição da transferência da competência no domínio da saúde – 

decreto-lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, não se tendo verificado intervenções foi colocado à votação e aprovado 

por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 2.9 - Atividades de Animação e Apoio à Família na Educação Pré-Escolar 

(AAAF): projeto final de regulamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

A Senhora Membro do Grupo Municipal da CDU, Joana Catarina Martins Machado, fez a seguinte 

intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“A expressão “Escola a tempo inteiro” entrou definitivamente nas nossas discussões sobre Educação e no dia-a-

dia de milhares de crianças e adolescentes portugueses. Entrar nos edifícios escolares às primeiras horas da 

manhã, passando lá todo o dia, e sair já noite cerrada é a realidade que muitos conhecem. ---------------------------- 
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A degradação das condições sociais e laborais, com a desregulação dos horários das famílias trabalhadoras, foi 

a principal razão para que a experiência da “escola a tempo inteiro” fosse mais fácil de implementar em níveis de 

ensino onde os estudantes, pela sua idade, necessitam de estar acompanhados e vigiados quando os pais estão 

impedidos de o fazer. --------------------------------------------------------------------------------- ---------------------------------------- 

Permanecer nos espaços escolares não significa, como sabemos, ter acesso a pavilhões desportivos, a projetos 

de desporto escolar ou outros, a espaços amplos, vigiados e seguros, cobertos quando está tempo de chuva e a 

edifícios adaptados às necessidades das crianças. ---------------------------------------------------------------------------------- 

São as crianças provenientes de famílias monoparentais, com menores rendimentos e piores condições laborais 

as que mais sofrem com esta situação. As mães e pais destas crianças são aqueles que trabalham mais horas, 

que fazem turnos, que vivem na precariedade e perdem horas de vida em transportes públicos. A “Escola a tempo 

inteiro”, ou o tempo inteiro na escola, não é para as famílias que podem pagar as aulas de dança, a piscina ou a 

empregada doméstica que os leva simplesmente a correr nos parques e jardins. ------------------------------------------ 

Neste sentido, a criação de um verdadeiro programa de ocupação de tempos livres, onde as atividades culturais 

e desportivas estejam presentes é essencial. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Os documentos discutidos nesta AM, nada referem sobre a necessidade de criarmos programas de qualidade, 

que possam não ser mais escola, mas sim, mais tempos livres, mais diversão. --------------------------------------------- 

Mesmo nas questões de funcionamento, há questões relevantes que são empurradas para uma decisão ad-hoc, 

por exemplo, quando aborda o número máximo de crianças quando existam no grupo alunos com necessidades 

específicas, remete essa decisão para uma articulação com os agrupamentos. A afetação de recursos humanos 

também é sempre remetida para uma posterior decisão. --------------------------------------------------------------------------- 

Pelo exposto, iremos abstermo-nos em ambos os documentos.” ---------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Maria da Trindade Morgado do Vale, fez a seguinte 

intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Gostaria de tecer algumas considerações relativamente aos Projetos Finais de Regulamento das Atividades de 

Animação e Apoio à Família na Educação Pré-escolar e da Componente de Apoio à Família no 1.º ciclo. ---------- 

Após análise das sugestões de alteração apresentadas e da aceitação ou não das mesmas por parte do Município, 

o PSD gostaria de chamar a atenção para um conjunto de sugestões que não foram aceites pelo facto de serem 

consideradas matéria que não deve constar de um Regulamento. -------------------------------------------------------------- 

De entre as sugestões dadas e não aceites estão as seguintes: ----------------------------------------------------------------- 

• o pedido de garantia escrita do funcionamento de uma sala de AAAF por duas Assistentes Operacionais 

com vínculo ao Município: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

•  o pedido de garantia escrita do funcionamento de uma sala de CAF por um Professor / Técnico 

Especializado com o apoio direto ou indireto (dependendo do número de alunos) por uma Assistente 

Operacional com vínculo ao Município e; ------------------------------------------------------------------------------------ 

• o pedido de garantia escrita de, quando forem necessários e de forma excecional grupos mistos, serem 

acompanhados, no caso das crianças do pré-escolar, por uma Assistente Operacional e de os alunos da 

CAF por um Professor/Técnico Especializado. ----------------------------------------------------------------------------- 
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Entendeu o Município que esta matéria não deve constar do Regulamento. ------------------------------------------------- 

Não obstante, verifica-se que os recursos humanos são identificados, por exemplo, na alínea b), do n.º 2, do artigo 

1.º, do Regulamento da Componente de Apoio à Família que refere que “O Prolongamento de Horário (…) é 

assegurado por um/a docente ou Técnico/a Especializado/a”. -------------------------------------------------------------------- 

Para além disso, e considerando que, como descrito nas notas justificativas de ambos os Regulamentos existe a 

possibilidade de quer a CAF quer as AAAF poderem ser implementadas por autarquias, associações de pais, 

IPSS ou outras entidades que promovam este tipo de resposta social. -------------------------------------------------------- 

Consideramos que seria importante garantir condições uniformes de funcionamento, assegurando a qualidade 

das respostas se estas vierem a ser promovidas por outros intervenientes. -------------------------------------------------- 

Aliás, o Município sempre demonstrou esta preocupação, para não dizer mesmo exigência, com os recursos 

humanos afetos às AAAF e CAF no passado, quando as mesmas eram promovidas, por exemplo, por Instituições 

Particulares de Solidariedade Social. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sugeríamos, assim, que tais requisitos em termos de recursos humanos poderiam estar devidamente descritos, 

de forma clara, nos artigos 4.º relativo à implementação da CAF e artigo 5.º no que toca à implementação dos 

serviços de AAAF. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria, e na ausência da informação nos Regulamentos, gostaríamos, também, de obter 

esclarecimentos sobre os recursos humanos que o Município prevê afetar a estas respostas, bem como sobre o 

rácio de pessoal não docente em cada escola, o qual nos parece não estar a ser cumprido. ---------------------------- 

Este problema assume particular importância no contexto atual de pandemia. ---------------------------------------------- 

Neste contexto, gostaríamos, também, de alertar para os ajuntamentos de encarregados de educação, no horário 

de entrada, que se têm vindo a verificar particularmente nas Escolas Secundária de Ermesinde e na EB 2/3 Vallis 

Longus. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------- 

Retomando os Regulamentos das AAAF e CAF, solicitamos esclarecimentos sobre a não aceitação da sugestão 

de assegurar o funcionamento das Atividades de Animação e de Apoio à Família, designadamente o acolhimento, 

o serviço de refeições e o prolongamento de horário em pelo menos uma das quinzenas do mês de agosto. ------ 

O Município refere que esta proposta não vai de encontro das necessidades mínimas de funcionamento das 

escolas e os recursos humanos que estão afetos à resposta. -------------------------------------------------------------------- 

Questionamos qual a base de informação para avaliação destas necessidades e, mais uma vez, qual a ligação 

com os recursos humanos afetos à resposta. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Chamamos a atenção para a particular importância de fornecer as refeições escolares aos alunos e alunas 

carenciadas durante o mês de agosto, num cenário económico que se prevê que irá agravar. ------------------------- 

Em relação aos dois Projetos Finais de Regulamento, chamamos, ainda, a atenção para uma eventual 

incongruência, na medida em que ambos preveem uma redução de 20% na comparticipação familiar a partir do 

2.º filho ou dependente a frequentar serviços de apoio à família (AAAF e CAF), contudo, no que toca à CAF, a 

análise feita pelo Município refere que esta sugestão foi aceite com a indicação de que não pode ser aplicado no 

presente ano letivo (2020/2021), algo que não está referido na análise do Regulamento das AAAF. ------------------ 

Por fim, gostaríamos, também, de questionar a Senhora Vereadora da Ação Social, tendo em conta a importância 

dos processos de monitorização, em relação à forma como se encontra a decorrer o Programa Operacional de 
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Apoio às Pessoas Mais Carenciadas, designadamente no que concerne ao número de pessoas abrangidas e à 

recolha de feedback por parte das Instituições que providenciam este apoio.” ----------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador, Orlando Gaspar Rodrigues, disse que relativamente ao regulamento das AAAF o plano de 

atividades que são desenvolvidos, o que diz o artigo 16 é que o plano compete à escola, é uma competência do 

Agrupamento de Escolas, ou seja, a Autarquia não se envolve nas atividades é o Agrupamento de Escolas que 

elabora o plano de atividades e à Autarquia compete aprovar esse plano de atividades. --------------------------------- 

Relativamente às CAF as atividades são lúdicas e deverão ser lúdicas é aquilo que recomendam no período de 

paragem letiva, relativamente ao período letivo o que os pais pretendem, e a escola pretende, é que as atividades 

da CAF, estão a falar do primeiro ciclo, o que se pretende é o apoio ao estudo, sendo apoio ao estudo o que 

estabeleceram no regulamento é que deve ser um professor, ou técnico, que deve acompanhar os alunos da CAF.  

Nem todos os municípios oferecem isso, eles entenderam que é uma resposta que é habito oferecer no concelho 

de Valongo e por isso fizeram uma aposta nesse sentido, é uma aposta que fica mais cara, pagar a um assistente 

operacional ficava mais barato do que pagar a um professor, estes professores a maior parte das vezes são das 

AEC, portanto fazem as atividade em simultâneo no sentido de rentabilizar os professores e terem horários 

superiores. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De facto os agrupamentos propuseram que houvesse dois assistentes operacionais em cada uma das salas das 

AAAF, eles não entendem que seja necessário, entendem que deve haver dois funcionários na escola, há um 

assistente operacional que trabalha com os alunos e deve estar dentro da sala, mas deve haver outro assistente 

operacional na escola, atendendo ao número de crianças que está em cada uma das salas, analisando caso a 

caso pode haver necessidade de haver dois assistentes operacionais na sala, mas pode não haver essa 

necessidade porque o grupo pode ser pequeno, terá que haver outro assistente operacional na escola para fazer 

a entrega das crianças ou levar as crianças à casa de banho. -------------------------------------------------------------------- 

Agora o que os agrupamentos queriam implicava dois assistentes operacionais quer nas AAAF e outra assistente 

operacional além do professor nas CAF, implicava contratar mais 55 pessoas, contratar mais 55 pessoas para o 

quadro implicava ter uma despesa anual fixa de 750 mil euros, quando for necessário colocam, quando não for 

necessário não colocam. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente às outras entidades, deixaram no regulamento pois pode haver essa necessidade, a Câmara não 

o fazer num determinado ano por qualquer motivo, deixam a salvaguarda de poder haver outras entidades que 

prestem o serviço. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente aos ajuntamentos junto às escolas verificaram isso, decidiram fazer uma telas que estão a colocar 

em cada escola, estão a colocar duas telas em cada escola, porque as escolas com o plano de contingência 

optaram por fazer duas entradas, uma para o pré-escolar e outra para o primeiro ciclo, para criar as referidas 

bolhas de alunos e não haver mistura, portanto mandaram fazer a apelar ao distanciamento dos pais para que 

não se concentrem na entrada das escolas. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao mês de agosto entenderam que não deviam colocar o mês de agosto, quando dizem 

prolongamento de horário é durante o período letivo, durante o mês de agosto não têm esse serviço, têm o Tok’A 

Mexer que é um serviço de férias escolares. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Relativamente à redução de 20% este ano, entenderam que como já informaram as famílias do valor a pagar, os 

20% não se devia aplicar este ano, só após o regulamento ser aprovado é que podem aplicar o desconto. -------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

A Senhora Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Maria da Trindade Morgado do Vale, disse que 

relativamente ao banco de horas gostava de saber quais são os critérios que tiveram em conta para selecionar 

as pessoas que vêm substituir as auxiliares que já têm uma afetividade com os meninos, se são pessoas 

totalmente desconhecidas, se trocam dento de cada estabelecimento de ensino. ------------------------------------------ 

Pretendia saber quem é que vai fazer esse banco de horas, quem é a empresa e quais foram os critérios que 

tiveram em conta para que isso fosse realizado. -------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Vereador, Orlando Gaspar Rodrigues, disse que o banco de horas foi a contratação de uma empresa, 

não sabe qual é o nome da empresa. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A empresa contrata as pessoas, terá ido ao Centro de Emprego e terá feito o levantamento das pessoas que 

estão desempregadas, terá solicitado às escolas que indiquem algumas pessoas que já trabalharam nas escolas 

no sentido de colocar o mais possível que tenham ligação à escola e que tenham experiência no trabalho com 

crianças, mas de facto o critério é atribuído à empresa, é a empresa que faz essa distribuição das pessoa pelas 

escolas, e depois são as escolas que fazem dentro do próprio edifício a distribuição das pessoas, será a escola 

que determinará as tarefas que as pessoas vão fazer. ------------------------------------------------------------------------------ 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação o ponto 2.10 - 

Atividades de Animação e Apoio à Família na Educação Pré-Escolar (AAAF): projeto final de regulamento, sendo 

aprovado por maioria com 19 votos a favor e 12 abstenções, sendo 7 abstenções do Grupo Municipal do 

PPD/PSD, 2 abstenções do Grupo Municipal do CDS/PP, 2 abstenções do Grupo Municipal da CDU e 1 abstenção 

do Grupo Municipal do BE. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 2.11 - Componente de Apoio à Família no 1.º Ciclo (CAF): projeto final 

de regulamento. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Vereador, Orlando Gaspar Rodrigues, disse que era necessário fazer uma retificação no artigo 6.º da 

CAF diz a componente de atividades de animação e é a componente de apoio à família. -------------------------------- 

Depois no artigo 13.º, alínea f), diz o pessoal afeto à CAF compete participar sobre orientação das educadoras, 

aqui não é das educadoras, mas é dos docentes responsáveis pela supervisão da componente de apoio à família  

----------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação a alteração solicitada tendo 

sido aprovado por unanimidade. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à votação o ponto 2.11 - Componente de Apoio à Família no 1.º Ciclo (CAF): projeto final de 

regulamento, com a alteração aprovada, sendo aprovado por maioria com 19 votos a favor e 12 abstenções, 

sendo 7 abstenções do Grupo Municipal do PPD/PSD, 2 do Grupo Municipal do CDS/PP, 2 abstenções do Grupo 

Municipal da CDU e 1 abstenção do Grupo Municipal do BE. --------------------------------------------------------------------- 
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Seguidamente colocou à apreciação o ponto 3 - Apreciar a informação escrita do Senhor Presidente da Câmara 

acerca da atividade do Município, bem como da situação financeira do mesmo. -------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

A Senhora Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Paula Cristina da Silva Moreira, disse que relativamente 

ao relatório tinha algumas questões: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Na página 28, na atividade da Academia Sénior, todos têm conhecimento como funciona a atividade, no mês de 

junho deduz que as atividades e a frequência das atividades tenham sido via on-line, gostaria de saber se houve 

muita adesão, têm ali um número considerável e não há muita alteração aos números de participação de outros 

relatórios, perguntava se houve bastante adesão por parte dos idosos, se houve idosos que ficaram excluídos por 

não terem as ferramentas, se esses idosos que ficaram excluídos e atendendo a importância que as atividades 

têm a Câmara fez alguma coisa, tomou alguma diligência para incluir esses idosos que habitualmente 

participavam nas atividades da Academia Sénior. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Na página 33 na atividade Núcleo do Ciclista tem anunciado a criação de um espaço alusivo ao ciclismo, também 

diz que é na localidade de Sobrado, a questão é se esse espaço já está definido, se existe um edifício. ------------ 

Na página 34 quando falam da manutenção dos relvados sintéticos, diz foi realizada a primeira manutenção nos 

estádios municipais, foi em todos os estádios municipais que têm relvados, alguns já existem há alguns anos. --- 

Na página 46 na designação falam de um guião da história do pão, consultando o relatório anterior fazia referência 

a recolha de documentação para a história do pão e do biscoito, neste guião vai estar incluído o biscoito, ou vão 

fazer dois guiões separados. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Têm algumas atividades repetidas e algumas redundâncias, na página 58 e 61 têm a conservação e manutenção 

de espaços verdes que são repetições. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Na página 71 e 75 têm repetições da consulta de aconselhamento jurídico. -------------------------------------------------- 

Algumas atividades estão bastante exaustivas e muitas vezes repetidas de relatórios para relatórios, entretanto 

existem outras atividades que têm uma descrição muito elementar e muito reduzida ficando praticamente sem 

informação, por exemplo na página 106 quando falam em outros assuntos nas duas últimas atividades, e na 

página seguinte têm abreviaturas como, participação nas atividades do GT On-line, que tipo de atividades é que 

são. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Nota-se que há um cuidado de pôr por extenso as siglas, mas neste relatório contínua a haver siglas. -------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Ribeiro, disse que GT é grupo de trabalho. --------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

A Senhora Vereadora, Maria Manuela Silva Moreira Duarte, disse que a preocupação neste momento de toda 

a gente é de que os idosos estejam a ser devidamente acompanhados nesta fase de pandemia, porque não 

podem estar diariamente com eles. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A única forma que acham que poderia ser viável, e que se está a fazer, são as aulas on-line, claro que é uma 

preocupação na medida em que não chegam a todos, só aqueles que estavam na informática que tinham alguns 

conhecimentos, que tinham computador, que tinham o seu sistema já montado é que têm acesso, naturalmente 

não têm todos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Têm a preocupação de toda as semanas, existe um grupo de técnicos que todas as semanas está a contactar 

com eles semanalmente, têm também uma técnica que é psicóloga. ----------------------------------------------------------- 

No entanto como a pandemia não vai melhorar nestes tempos mais próximos estão a pensar em avançar com 

outro tipo de atividades. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador, Paulo Jorge Esteves Ferreira, disse que sobre a questão da manutenção, a manutenção 

é anual, o facto de terem estádios municipais em todas as freguesias, e terem os estádios com relvado sintético 

obriga a que a manutenção seja feita anualmente para garantir a longevidade desses equipamentos. --------------- 

Relativamente ao Núcleo Evocativo do Ciclista vai ser feito no edifício onde está o Espaço do Cidadão de Sobrado, 

é um projeto que está em curso, está a ser montado para que possa ser uma realidade. -------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------------------- 

A Senhora Vereadora, Ana Maria Martins Rodrigues, disse que sobre a questão da panificação é também do 

biscoito. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à discussão o Período Pós 

Ordem do Dia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Primeiro Secretário, António Joaquim Queijo Barbosa, fez a leitura de uma Proposta de Criação 

de Comissão anexa à presente ata como Doc.18. ---------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à discussão a Moção – Sobre 

o Método de Eleição da CCDR e em Defesa da Regionalização anexa à presente ata como Doc.4, não se tendo 

verificado intervenções foi colocada à votação e reprovada por maioria com 26 votos contra do Grupo Municipal 

do PS, Grupo Municipal do PPD/PSD e os 4 presidentes de junta de freguesia, 5 votos a favor do Grupo Municipal 

do CDS/PP, Grupo Municipal da CDU e Grupo Municipal do BE. ---------------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão a Moção – Por Melhores Serviços Públicos de Saúde, anexa à presente ata 

como Doc.12, não se tendo verificado intervenções foi colocada à votação e aprovada por unanimidade. ------- 

Colocou seguidamente à discussão a Moção – Contra o Processo de Eleição Indireta dos residentes das CCDR 

e Pela Instituição efetiva das Regiões Administrativa, anexa à presente ata como Doc.8. -------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do BE, António Fernando Correia Monteiro, disse que as CCDR 

continuam a ser um organismo da administração central sujeitos como tal à tutela política do Ministério, quer dizer 

que os autarcas vão votar e não vão ter qualquer instrumento de escrutínio, ou controlo da atividade da CCDR, a 

democracia não é apenas votar é também poder escrutinar, fiscalizar o exercício dos eleitos, neste caso o 

Presidente e o Vice-Presidente da CCDR. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Só podem concluir que não passa de um arranjo partidário entre o PS e o PSD e é uma amputação à democracia. 

Os Membros de uma Assembleia Municipal, defensores do poder local, não podem ficar indiferentes a este 

atropelo à democracia, à regionalização tão necessária para um país menos desigual. ----------------------------------- 
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---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação a Moção – Por Melhores 

Serviços Públicos de Saúde, anexa à presente ata como Doc.12, tendo sido reprovada por maioria com 26 votos 

contra do Grupo Municipal do PS, Grupo Municipal do PPD/PSD e os 4 presidentes de junta de freguesia, 5 votos 

a favor do Grupo Municipal do CDS/PP, Grupo Municipal da CDU e Grupo Municipal do BE. --------------------------- 

De seguida colocou à discussão a Moção – Pelo Direito à Mobilidade, anexa à presente ata como Doc.9, não se 

tendo verificado intervenções foi colocada à votação e aprovada por maioria com 13 votos a favor do grupo 

Municipal do PPD/PSD, Grupo Municipal do CDS/PP, Grupo Municipal da CDU, Grupo Municipal do BE, 

Presidente da Junta de Freguesia de Alfena, 18 abstenções do Grupo Municipal do PS e presidentes das juntas 

de freguesia de Campe e Sobrado, Ermesinde e Valongo. ------------------------------------------------------------------------ 

Colocou de seguida à discussão a Recomendação – Preço da Água, anexa à presente ata como Doc.13. -------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PS, Hugo Jorge da Roca Padilha, disse que o PS vai votar contra 

a Recomendação pelas razões que o senhor Presidente da Câmara teve oportunidade de referir. -------------------- 

Estão a falar de uma questão, compreendem que possa haver algum preconceito ideológico por parte da CDU 

relativamente à matéria, têm a noção relativamente ao preço da água que são o quarto preço mais baixo da Área 

Metropolitana, isso é importante focar, consideram que têm sido feitos esforços inequívocos para que essa 

situação seja melhor para o Município. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal da CDU, Adelino Joaquim Machado Soares, disse que a intervenção 

suscitou uma questão, preconceito ideológico, pensa que quando estão a discutir objetivos, levar a que a 

população não tenha que suportar custos no caso da água e do saneamento acha que não é uma questão 

ideológica, é uma questão de interesse das populações. -------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Hélio Fernando da Silva Rebelo, disse que vão votar 

favoravelmente, ideologicamente são a favor da concessões, ao contrário do PS, não percebeu a intervenção do 

Membro Hugo Padilha, porque se havia alguém que queria resgatar a concessão era o José Manuel Ribeiro, aliás 

no primeiro ano era percetível a agressividade dele com a empresa. ----------------------------------------------------------- 

No entanto continuam a ser defensores da redução do preço, tanto mais que a Câmara Municipal fruto da última 

alteração introduziu a comissão de 17 cêntimos e meio por cada m3, ou seja, os 10 m3 que vão sendo de 

referência 1,75 euros é um dinheiro que é cobrado aos munícipes, é um falso imposto que reverte para a Câmara 

sem nada fazer. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação a Recomendação – 

Preço da Água, anexa à presente ata como Doc.13, sendo reprovada por maioria com 18 votos contra do Grupo 

Municipal do PS, os presidentes das juntas das freguesias de Campo e Sobrado, Ermesinde e Valongo, 11 votos 

a favor do Grupo Municipal do PPD/PSD, do Grupo Municipal da CDU, do Grupo Municipal do BE, do Presidente 

da Junta de Freguesia de Alfena e 2 abstenções do Grupo Municipal do CDS/PP. ----------------------------------------- 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VALONGO 
 

29 

   

De seguida colocou à discussão a Proposta de Criação de Comissão, anexa à presente ata como Doc.18, não 

se tendo verificado intervenções foi colocada à votação e aprovada por unanimidade. --------------------------------- 

Seguidamente colocou à votação a aprovação em minuta dos pontos 2.1, 2.2. 2.3, 2.4, 2.5, 2.6, 2.7, 2.8, 2.9, 2.10 

e 2.11, sendo aprovado por unanimidade. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida deu por encerrada a sessão. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

O Presidente: __________________________________________________ 
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